
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2848809 - AL (2025/0036472-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADO : ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - PE023255
AGRAVADO : JOSE RUBENS DE OLIVEIRA FILHO
REPR. POR : MARIA QUITERIA DA SILVA OLIVEIRA
ADVOGADOS : LUCAS ANDRADE RODRIGUES DE ARAÚJO - AL018992

GABRIELA DE REZENDE GOMES ALVES - AL011422
MAURICIO CARDOSO BRAGA - AL013877

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CUSTEIO DE TRATAMENTO
MULTIDISCIPLINAR. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO
ESPECIAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
negou seguimento ao recurso especial fundado na alínea "a" do
art. 105, III, da Constituição Federal, por ausência de
pressupostos de admissibilidade. A parte agravante, operadora
de plano de saúde, sustenta que o acórdão recorrido violou
dispositivos de legislação federal ao reconhecer a obrigação de
ressarcimento integral por tratamento multidisciplinar realizado
pelo autor. A parte agravada, em contrarrazões, defende a
manutenção da decisão recorrida, por ausência de argumentos
aptos à sua reforma.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. A questão em discussão consiste em verificar se o agravo em
recurso especial supera os óbices processuais apontados na
decisão agravada, notadamente os previstos nas Súmulas 5 e 7
do STJ, a fim de possibilitar o exame do mérito do recurso
especial interposto pela operadora do plano de saúde.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. A apreciação do recurso especial exige o reexame de fatos e
provas constantes nos autos, especialmente quanto à urgência
do tratamento e à existência de cobertura contratual, o que
encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
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4. A interpretação de cláusulas contratuais do plano de saúde
para afastar a responsabilidade da operadora demanda análise
vedada pela Súmula 5 do STJ.
5. A Corte Estadual analisou detidamente o conjunto probatório
e concluiu pela legitimidade do reembolso integral do tratamento
custeado de forma particular pela família do autor, diante da
urgência e necessidade, decisão que não pode ser modificada
em sede de recurso especial sem violação às súmulas
supracitadas.
6. Não cabe oposição de embargos de declaração contra
decisão de inadmissibilidade de recurso especial, nos termos da
jurisprudência consolidada do STJ, não havendo interrupção do
prazo para interposição de agravo, conforme disposto no art.
1.042 do CPC.
 
IV. DISPOSITIVO 
 
7. Agravo não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.24/06/2025 30/06/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
                    Brasília, .01 de julho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
negou seguimento ao recurso especial fundado na alínea "a" do
art. 105, III, da Constituição Federal, por ausência de
pressupostos de admissibilidade. A parte agravante, operadora
de plano de saúde, sustenta que o acórdão recorrido violou
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manutenção da decisão recorrida, por ausência de argumentos
aptos à sua reforma.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. A questão em discussão consiste em verificar se o agravo em
recurso especial supera os óbices processuais apontados na
decisão agravada, notadamente os previstos nas Súmulas 5 e 7
do STJ, a fim de possibilitar o exame do mérito do recurso
especial interposto pela operadora do plano de saúde.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. A apreciação do recurso especial exige o reexame de fatos e
provas constantes nos autos, especialmente quanto à urgência
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4. A interpretação de cláusulas contratuais do plano de saúde
para afastar a responsabilidade da operadora demanda análise
vedada pela Súmula 5 do STJ.
5. A Corte Estadual analisou detidamente o conjunto probatório
e concluiu pela legitimidade do reembolso integral do tratamento
custeado de forma particular pela família do autor, diante da
urgência e necessidade, decisão que não pode ser modificada
em sede de recurso especial sem violação às súmulas
supracitadas.
6. Não cabe oposição de embargos de declaração contra
decisão de inadmissibilidade de recurso especial, nos termos da
jurisprudência consolidada do STJ, não havendo interrupção do
prazo para interposição de agravo, conforme disposto no art.
1.042 do CPC.
 
IV. DISPOSITIVO 
 
7. Agravo não conhecido.
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo em recurso especial contra decisão de
admissibilidade, que negou seguimento ao recurso anteriormente interposto nestes
autos.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao seu conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado (e-STJ fls. 522/525).

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão recorrida pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a integrar a presente
decisão colegiada:

 

Para ancorar o seu recurso especial com suporte na alínea "a" do
permissivo constitucional, sustenta o Recorrente que o Acórdão violou
a legislação federal mencionada em sede de relatório.
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Ocorre que analisar a existência de suposta ofensa importa,
necessariamente, em revolvimento de matéria fático-probatória, o que
é expressamente vedado pela Súmula 7 do Superior Tribunal de
Justiça. Com tais alegações, o recorrente pugna, na verdade, pela
rediscussão meritória e por imprescindível reanálise de fatos e provas
contrariando o teor da referida Súmula, como adiante se vê:

Súmula 7 do STJ - A pretensão de simples reexame de prova
não enseja recurso especial (julgado em , DJ 28/06/1990

, p. 6478).03/07/1990

A par de tais considerações, portanto, entendo que os requisitos
essenciais do Art. 105, III, "a", da CF, não se encontram devidamente
preenchidos, razão pela qual INADMITO o presente Recurso Especial.

Ressalte-se que, conforme entendimento sedimentado do STJ, não
cabem Embargos de Declaração contra Decisão que inadmite Recurso
Especial, de sorte que eventual oposição de Aclaratórios não
interrompe o prazo para a interposição do Agravo do Art. 1.042 do
CPC.

Após trânsito em julgado da presente Decisão, proceda-se, de acordo
com o caso concreto, à baixa ou arquivamento dos autos, com as
providências de estilo.

 

A pretensão do recurso especial da operadora do plano de saúde é de
ver afastada a sua responsabilidade a custear o tratamento multidisciplinar indicado
ao autor.

Ocorre que, neste ponto, a Corte Estadual, competente para análise do
material probatório dos autos, bem como das cláusulas contratuais do plano de
saúde, após a devida instrução processual, entendeu que não havia outra alternativa
aos pais do menor, senão a de buscar o tratamento em clínica particular, ante a
urgência e necessidade, sendo o plano responsável pela disponibilização do
tratamento, conforme decisão judicial, devendo o reembolso ser integral e pago
diretamente à clínica (e-STJ fls. 431-432).

Com efeito, a reforma do Acórdão implicaria em análise do conjunto
fático-probatório, principalmente as cláusulas do contrato de prestação de cobertura
médica, tendo em vista que haveria necessidade de verificação das circunstâncias
do caso concreto, para reconhecimento das garantias de tratamentos a que o
recorrido teria direito, o que encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do STJ.

Manifesto meu voto, portanto, pelo não conhecimento do presente
agravo em recurso especial.

É como voto.
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Sessão Virtual de  a 24/06/2025 30/06/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
ADVOGADO : ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO - PE023255
AGRAVADO : JOSE RUBENS DE OLIVEIRA FILHO
REPR. POR : MARIA QUITERIA DA SILVA OLIVEIRA
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ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - SERVIÇOS 
HOSPITALARES
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do24/06/2025 30/06/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro

votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 

Brasília, 30 de junho de 2025
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